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Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
do Diamante da Chapada Diamantina 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

DIAMANTE DA CHAPADA DIAMANTINA 

18.810.874/0001-70, com sede na 

conformidade com Art. 75, inciso 

que pretende realizar a contratação de empresa especializada em prestação

Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada sobre o Rio 

Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 

Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada

CHAPADA FORTE. 

. 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA

18/03/2024, ÀS 23:59 HORAS via e

Aureliano Gondim - Centro, CEP: 46.830

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

dispensaconsorcio@gmail.com  

 

LINK DO EDITAL: https://www.pmchapadaforte.transparenciaoficialba.com/diariooficial/

 

Presidente da Comissão de contratação
 

 

 

 

 

 
nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 

iamante da Chapada Diamantina CIDCD –
Forte 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2024

 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

DIAMANTE DA CHAPADA DIAMANTINA – CHAPADA FORTE, i

, com sede na Praça Aureliano Gondim - Centro, CEP: 46.830

inciso I da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados 

contratação de empresa especializada em prestação

Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada sobre o Rio 

Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 

Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA

, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação

Centro, CEP: 46.830-000. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

https://www.pmchapadaforte.transparenciaoficialba.com/diariooficial/

 

Andaraí/BA, 13/03/2024 

 

 

João Batista Rodrigues lima 
Presidente da Comissão de contratação 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

001/2024 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

, inscrito no CNPJ Nº 

, CEP: 46.830-000, em 

I da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados 

contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada sobre o Rio 

Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 

Diamantina – CIDCD - 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

ou protocolo no setor de licitação localizado Praça 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

https://www.pmchapadaforte.transparenciaoficialba.com/diariooficial/  

http://www.pmchapadaforte.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.consorciochapadaforte.ba.gov.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO 

RESOLUÇÃO Nº 05/2024, de 19 de fevereiro de 2024.

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

DIAMANTE DA CHAPADA DIAMANTINA 

18.810.874/0001-70, com sede na 

intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE

Resolução n° 05/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir:  

 

1. – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta Chamada P

serviços de Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada 

sobre o Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista

Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

CHAPADA FORTE, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência

anexo. 

1.2 Compõem este Edital, além das

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO.

1.2.4 - ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 

2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Consorcio Chapada Forte

 
nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 

iamante da Chapada Diamantina CIDCD –
Forte 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.001/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021

RESOLUÇÃO Nº 05/2024, de 19 de fevereiro de 2024.

 

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

DIAMANTE DA CHAPADA DIAMANTINA – CHAPADA FORTE, i

, com sede na Praça Aureliano Gondim - Centro, CEP: 46.830

intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos Artigo nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021 e 

, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

 

1.1 Constitui objeto desta Chamada Pública a contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada 

sobre o Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 

Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

TERMO DE REFERÊNCIA;  

MODELO DE PROPOSTA;  

MINUTA DE CONTRATO. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

Consorcio Chapada Forte, conforme estabelecido no 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

I da Lei 14.133/2021 

RESOLUÇÃO Nº 05/2024, de 19 de fevereiro de 2024. 

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO 

, inscrito no CNPJ Nº 

, CEP: 46.830-000, por 

intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

5, inciso I da Lei 14.133/2021 e 

, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de Sondagem Mista com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada 

do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 

Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina – CIDCD - 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, em 

condições específicas, os seguintes documentos:  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

onforme estabelecido no Parecer Contábil: 
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do Diamante da Chapada Diamantina 

 
 

ORGÃO  – 020201 – SECRETÁRIA OPERACIONAL
PROJETO ATIVIDADE – 1010 – IMPLANTAÇÃO DA PASSAGEM MOLHADA 
ELEMENTO DE DESPESA – 44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
FONTE DE RECURSO – 1701 
Valor: 66.876,67 

 

3. – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - O valor global estimado para contratação será 

oitocentos e setenta e seis reais 

 

4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: dispensaconsorcio@gmail.com

licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços:

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

4.1.2.1 Serão inabilitadas as e

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estipulado pelo consórcio

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 

licitação que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e

mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora:

4.2 Habilitação:  

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

 
nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 

iamante da Chapada Diamantina CIDCD –
Forte 

SECRETÁRIA OPERACIONAL 
IMPLANTAÇÃO DA PASSAGEM MOLHADA  

44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

DO VALOR ESTIMADO:  

O valor global estimado para contratação será de R$ 66.876,67 

oitocentos e setenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

HAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

dispensaconsorcio@gmail.com ou mediante protocolo no setor de 

licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 18/03/2024 às 23h59min

O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abilitadas as empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

se pela desclassificação.  

fertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

edecer ao valor estipulado pelo consórcio.  

Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 

presa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e

mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora:

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

 (sessenta e seis mil, 

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

HAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

ante protocolo no setor de 

às 23h59min 

O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

mpresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

fertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor de 

presa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e-

mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 



 
 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
do Diamante da Chapada Diamantina 

 
 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Regist

da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ci

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhi

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou se

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias.  

 
Qualificação Técnica: 

Para fins de comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram

relevantes os seguintes serviços: 
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a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ci

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram

 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

ro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

cação dos seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

de do licitante, relativa à 

g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram-se parcelas 
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a) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) da região a que estiver vinculada a empresa licitante

relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade; 

b) Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto licitado, em que a mesma tenha

o(s) serviço(s) de maior relevância técnica: serviços de Sondagem SPT (Standard Penetration Test), 

e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certid

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

acompanhado da(s) correspondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 

Registros de Responsabilidade técnica (ART / RRT) emitidas pelo Co

profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s). 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

dos seguintes documentos: 

 a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 

distribuidor do domicílio do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 

recebimento das propostas, se outro prazo não consta

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

5.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológ

14.133/21.  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresen

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

5.4.  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
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a) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) da região a que estiver vinculada a empresa licitante, que comprove atividade 

relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade; 

b) Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto licitado, em que a mesma tenha executado serviço similar, conforme o caso, considerando 

o(s) serviço(s) de maior relevância técnica: serviços de Sondagem SPT (Standard Penetration Test), 

e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certid

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

acompanhado da(s) correspondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 

Registros de Responsabilidade técnica (ART / RRT) emitidas pelo Conselho de fiscalização 

profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s). 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação 

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 

distribuidor do domicílio do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 

recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

5.4.  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

tada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

a) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e 

, que comprove atividade 

relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade;  

b) Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

executado serviço similar, conforme o caso, considerando 

o(s) serviço(s) de maior relevância técnica: serviços de Sondagem SPT (Standard Penetration Test), 

e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certidão 

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

acompanhado da(s) correspondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 

nselho de fiscalização 

profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).  

FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação 

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 

distribuidor do domicílio do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

ica prevista no artigo 142 da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

tada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

5.4.  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
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5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributár

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB 

janeiro de 2012. 

5.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Consórcio Chapada Forte

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado.  

6.2. o Consórcio Chapada Forte deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, r

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Andaraí

Presidente da Comissão de contratação
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5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

ntar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB 

5.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

5.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

Consórcio Chapada Forte revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, r

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo o Consórcio Chapada Forte

Andaraí/BA, 13 de março de 2024. 

 

João Batista Rodrigues lima 
Presidente da Comissão de contratação 
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5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ia prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

ntar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 

5.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

5.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

Consórcio Chapada Forte.  



 
 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
do Diamante da Chapada Diamantina 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão responsável:Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da 
Chapada Diamantina – CIDCD - 

1- DO OBJETO 

 

1.1.Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo 
método SPT com emissão de laudo técnico relativo à 
Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 
CHAPADA FORTE. 
 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal o art. 75, I, 

2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A prestação do referido objeto, visa o atendimento às necessidades d
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 
CHAPADA FORTE, nos termos da Lei nº 
 
2.2. Trata-se de contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para levantamento 
técnico e sondagem mista no Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, 
destinado a construção de ponte nesta localidade. A sondagem 
qualquer tipo de rocha, é um procedimento padrão na engenharia geotécnica utilizado para avaliar 
as características do solo em determinadas profundidades. Durante o teste, um amostrador padrã
cravado no solo por meio de golpes de um martelo de peso padrão (65kg), e o número de golpes 
necessários para penetrar o amostrador em uma determinada profundidade é registrado. Esses dados 
são essenciais para determinar propriedades importantes do sol
fornecendo informações cruciais para o projeto das fundações
 
3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

N.º DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 
01 Sondagem mista com 

perfuração em solo ou rocha.
 
 

02 

Deslocamento entre furos

 
03 

Mobilização e desmobilização 
de equipamentos de sondagem 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da 
 CHAPADA FORTE 

 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo 
método SPT com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada sobre o Rio 
Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio 
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

O presente termo de referência tem como base legal o art. 75, I, da Lei 14.133/2021.

DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

do referido objeto, visa o atendimento às necessidades d
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

os termos da Lei nº 14.133/2021. 

se de contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para levantamento 
no Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, 

e nesta localidade. A sondagem mista possibilita a perfuração em 
é um procedimento padrão na engenharia geotécnica utilizado para avaliar 

as características do solo em determinadas profundidades. Durante o teste, um amostrador padrã
cravado no solo por meio de golpes de um martelo de peso padrão (65kg), e o número de golpes 
necessários para penetrar o amostrador em uma determinada profundidade é registrado. Esses dados 
são essenciais para determinar propriedades importantes do solo, como resistência, tipo e densidade, 
fornecendo informações cruciais para o projeto das fundações. 

ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DO SERVIÇO QTD. UND V. UNITARIO

Sondagem mista com 
perfuração em solo ou rocha. 

50 M 
R$ 1.110,00 

Deslocamento entre furos 
4 

UND 

 

R$ 756,67 

Mobilização e desmobilização 
de equipamentos de sondagem 

 
1 UND R$ 8.350,00 
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Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo 
obra da Passagem Molhada sobre o Rio 

, através do Consorcio 
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina – CIDCD - 

Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

da Lei 14.133/2021. 

do referido objeto, visa o atendimento às necessidades do Consorcio 
Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina – CIDCD - 

se de contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para levantamento 
no Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, 

mista possibilita a perfuração em 
é um procedimento padrão na engenharia geotécnica utilizado para avaliar 

as características do solo em determinadas profundidades. Durante o teste, um amostrador padrão é 
cravado no solo por meio de golpes de um martelo de peso padrão (65kg), e o número de golpes 
necessários para penetrar o amostrador em uma determinada profundidade é registrado. Esses dados 

o, como resistência, tipo e densidade, 

V. UNITARIO  
V. FINAL 

 R$ 55.500,00 

R$ 3.026,67 
 

 R$ 8.350,00 
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mista. 

 
4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

 
O número de furos foi definido pela área do terreno baseando
“Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de edifícios
procedimento” o que resultou em um total de 4 furos de sondagem SPT. 
 
A investigação geotécnica, além de permitir a identificação de características
estruturais que podem condicionar determinadas soluções, fornece
fundamentais para a elaboração do projeto estrutural (definição
características do local. 
 
Estes serviços são fundamentais para estudar as condições geológicas do
necessários para a elaboração dos projetos estruturais de
 
5 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO

 
5.1.PRAZO DE EXECUÇÃO:
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 
Chapada Forte. 
 
5.2.LOCAL DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO
próximo ao Campo de Futebol, no município de Itaetê 
 
6 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução buscada pelo Consorcio Chapada Forte corresp

em solo ou rocha, conforme descrito no item 3 deste Termo de Referencia.Trata

de exploração e reconhecimento do solo, usado normalmente para solos granulares, solos coesivos 

e rochas brandas; largamente utilizado na engenharia civil para se obter 

o tipo e o dimensionamento das

com essa solução, obter informações quanto à capacidade de carga

dimensionar adequadamente a fundação para as edificações

7. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
7.1. O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 
caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.
 
7.2. A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do 
plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercíc
art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
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Total 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

O número de furos foi definido pela área do terreno baseando-se nos preceitos da NBR 8036/1983 
“Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de edifícios
procedimento” o que resultou em um total de 4 furos de sondagem SPT.  

A investigação geotécnica, além de permitir a identificação de características
estruturais que podem condicionar determinadas soluções, fornece 
fundamentais para a elaboração do projeto estrutural (definição do tipo de fun

Estes serviços são fundamentais para estudar as condições geológicas do terreno e obter os dados 
necessários para a elaboração dos projetos estruturais de ampliação e construção da ponte.

XECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO

:O objeto deverá ser realizado, a partir da ordem de serviço, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 

REALIZAÇÃO DO SERVIÇO:Os serviços serão realizados no Rio Paraguaçu, 
próximo ao Campo de Futebol, no município de Itaetê - BA, bairro Centro, CEP: 46.790

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

pelo Consorcio Chapada Forte corresponde à Sondagem mista com perfuração 

em solo ou rocha, conforme descrito no item 3 deste Termo de Referencia.Trata

reconhecimento do solo, usado normalmente para solos granulares, solos coesivos 

e utilizado na engenharia civil para se obter subsídios que 

das fundações que servirão de base para uma edificação. Busca

com essa solução, obter informações quanto à capacidade de carga do solo, com a finalidade

dimensionar adequadamente a fundação para as edificações a serem construídas.

O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 
caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do 
plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no 
art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
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R$ 66.876,67 

se nos preceitos da NBR 8036/1983 – 
“Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de edifícios-

A investigação geotécnica, além de permitir a identificação de características geométricas e 
 também parâmetros 

fundação) e análises das 

terreno e obter os dados 
ampliação e construção da ponte. 

XECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

O objeto deverá ser realizado, a partir da ordem de serviço, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 

realizados no Rio Paraguaçu, 
CEP: 46.790-000. 

Sondagem mista com perfuração 

em solo ou rocha, conforme descrito no item 3 deste Termo de Referencia.Trata-se de um processo 

reconhecimento do solo, usado normalmente para solos granulares, solos coesivos 

subsídios que irão definir 

edificação. Busca-se, 

do solo, com a finalidade de 

construídas. 

O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 

A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do 

io financeiro, desde que atendido o disposto no 
art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
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de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública 
poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 
observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021.
 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de a
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 
14.133/2021.  
 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa indiv
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) No caso de sociedade simpl
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto so
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relati
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXII
outras que forem necessárias.  
 
8.3. Qualificação Técnica: 
8.3.1.Para fins de comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram
parcelas relevantes os seguintes serviços:
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de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública 
contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 

observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de a
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 

Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

a deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

s relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relati
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

Para fins de comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram
parcelas relevantes os seguintes serviços: 
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de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública 
contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 

Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

idual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

es: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

cial em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

a deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
s relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

I do artigo 7º da Constituição Federal e 

Para fins de comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, consideram-se 
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a) Certificado de Registro de P
Agronomia (CREA) da região a que estiver vinculada a empresa licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade; 
b) Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto licitado, em que a mesma tenha executado serviço similar, conforme o caso, considerando 
o(s) serviço(s) de maior relevância técnica: serviços de Sondagem
e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certidão 
emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 
acompanhado da(s) correspondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 
Registros de Responsabilidade técnica (ART / RRT) emitidas pelo Conselho de fiscalização 
profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).
 
8.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
apresentação dos seguintes documentos:
 a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
distribuidor do domicílio do licitante, com d
recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento.
 
9 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

9.1.A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada 
Consorcio Chapada Forte, o Sr. Gerbes Barbosa Gomes , e/ou 
permitida a contratação de terceiros para assisti
essa atribuição, nos termos do artigo 117 
9.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
9.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 
9.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de contro
interno da Administração, que deverão dirimir duvidas e subsidiá
para prevenir riscos na execução contratual.
9.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos.
9.6. O gestor do contrato, será o servidor 
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar os pedidos de reequilíbrio eco
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios
relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
9.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e
Whatsapp), com poderes para representá
decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 
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essoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) da região a que estiver vinculada a empresa licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade; 

Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto licitado, em que a mesma tenha executado serviço similar, conforme o caso, considerando 
o(s) serviço(s) de maior relevância técnica: serviços de Sondagem SPT (Standard Penetration Test), 
e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certidão 
emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

ondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 
Registros de Responsabilidade técnica (ART / RRT) emitidas pelo Conselho de fiscalização 
profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).

8.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 

distribuidor do domicílio do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 
recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada 
, o Sr. Gerbes Barbosa Gomes , e/ou pelo respectivo substituto designado

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

formará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 

O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de contro
que deverão dirimir duvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

nte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 

servidor Amarildo Dias dos Anjos, com atribuições administrativas 
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

analisar a documentação que antecede o pagamento; 
analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e

poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  
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essoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) da região a que estiver vinculada a empresa licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto da licitação. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade;  

Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto licitado, em que a mesma tenha executado serviço similar, conforme o caso, considerando 

SPT (Standard Penetration Test), 
e de valor significativo para a execução do contrato, através de apresentação de atestado ou certidão 
emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

ondente(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) e/ou Anotações / 
Registros de Responsabilidade técnica (ART / RRT) emitidas pelo Conselho de fiscalização 
profissional competente em nome do(s) profissional (ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).  

FINANCEIRA será comprovada mediante a 

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
ata não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 

A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor do 
pelo respectivo substituto designado, 

los com informações pertinentes a 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  

O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
lo com informações relevantes 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
nte terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

com atribuições administrativas 
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

e demais documentos 

decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
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9.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá
10 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

 

10.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
10.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  
10.3. Considera-se ocorrido o recebim
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrôni
no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
10.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil. 
10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos im
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 
apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012. 
10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que co
para pagamento. 
10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
 
11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

11.1. A CONTRATADA obriga-
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O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

o do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

ciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
o Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 
apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 

efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-se a: 
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O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

o do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

ento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
cos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

ciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
o Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
postos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 
apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de 

efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

nstar como emitida a ordem bancária 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
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11.1.1. Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 
neste Termo de Referência. 
11.1.2. Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.
11.1.3. Conceder ao CONTRATANTE o direito de exercer ampla fiscalização sobre os serviços em 
andamento, prestando ao CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos solicitados;
11.1.4. Atentar para as normas de segurança nas dependências do CONTRATANTE, devendo 
apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terce
decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 
restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade; 
11.1.6. A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 
excluem ou reduzem a responsabilidade da CONTRATADA;
11.1.7. Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante.
11.1.8. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relaç
emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 
com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;
11.1.9. Fornecer todo o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução do
serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade;
11.1.10. Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto ora licitado, exceto para as situações e condições prevista
11.1.11. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 
Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
11.1.12. Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação do
CONTRATADA perante a Administração, informando seu endereço de e
contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 
CONTRATANTE, bem como, pela perfeita execução dos serviço
feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 
motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá ser informada 
imediatamente; 
11.1.13. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação pertinente; 
11.1.14. Disponibilizar uma conta de 
entre as partes; 
11.1.15. Manter endereço de e-mail e te
inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 
pela CONTRATANTE; 
11.1.16. Resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE
impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 
prestação dos serviços; 
11.1.17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos 
prestadores de serviço acidentados ou co
11.1.18.  Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 
ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 
ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessária
análise da administração e das sanções previstas;
11.1.19.  A CONTRATADA deve responsabilizar
pelos seus empregados quando em serviço;
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Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 

Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.

Conceder ao CONTRATANTE o direito de exercer ampla fiscalização sobre os serviços em 
andamento, prestando ao CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos solicitados;

Atentar para as normas de segurança nas dependências do CONTRATANTE, devendo 
apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados;

se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terce
decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 
restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade;  

o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 
excluem ou reduzem a responsabilidade da CONTRATADA; 

Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante.

Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relaç
emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 
com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

Fornecer todo o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução do
serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade;

Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto ora licitado, exceto para as situações e condições previstas neste Termo;

É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 
Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto da 
CONTRATADA perante a Administração, informando seu endereço de e-
contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 
CONTRATANTE, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações 
feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 
motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá ser informada 

a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

Disponibilizar uma conta de e-mail e um número de telefone para fins de comunicação 

mail e telefone atualizados e manter acesso periódico ao e
inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 

Resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE
impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos 
prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito; 

Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 
ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 
ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da 
análise da administração e das sanções previstas; 

A CONTRATADA deve responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 
pelos seus empregados quando em serviço; 
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Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 

Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos. 

Conceder ao CONTRATANTE o direito de exercer ampla fiscalização sobre os serviços em 
andamento, prestando ao CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos solicitados; 

Atentar para as normas de segurança nas dependências do CONTRATANTE, devendo 
apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados; 

se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 
restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 

Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante. 

Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 
emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 

Fornecer todo o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos 
serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade; 

Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
s neste Termo; 

É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 
Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

s serviços, o preposto da 
-mail e telefones para 

contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 
s e cumprimento das solicitações 

feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 
motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá ser informada 

a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

e um número de telefone para fins de comunicação 

lefone atualizados e manter acesso periódico ao e-mail, 
inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 

Resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e 
impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos 

Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 
ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 

s a seu esclarecimento, sem prejuízo da 

se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 
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11.1.20. A CONTRATADA deve observ
segurança do trabalho; 
11.1.21. A CONTRATADA obriga
funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda 
as normas internas e de segurança;
11.1.22. É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 
terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 
sem o consentimento prévio e por escrito do C
 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

12.1. A CONTRATANTE obriga
 
12.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas no Edital; 
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obri
especialmente designado; 
12.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e na forma estabelecidos nesse termo.
12.1.6.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
13 - DA SUBCONTRATAÇÃO

 
Não será admitida a subcontratação.
 
14 - FORMA DE EXECUÇÃO 

 
14.1. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados
consórcio irá acompanhar a execução dos serviços e verificar a quantidade executadas em cada um 
dos serviços previstos, como número e pr
ensaio, bem como os procedimentos aplicados em cada caso;
14.2. A Mobilização e Desmobilização para a sondagem a percussão (SPT) deverá contemplar 
todos os custos relacionados ao deslocamento e/ou p
serviços. Destaca-se que cabe à CONTRATADA definir se o deslocamento será diário para o local 
dos serviços, ou se irá manter os equipamentos mobilizados retirando
dos serviços, considerando todos os custos decorrentes dessa escolha, ou ainda se fará uma 
combinação entre estas alternativas. O serviço de mobilização e desmobilização dos equipamentos 
deve compreender em seu custo unitário todos os custos envolvidos, durante todo o período da 
execução dos serviços, para garantir os equipamentos e a estrutura necessários à perfeita execução 
dos serviços previstos. 
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A CONTRATADA deve observar rigorosamente as normas regulamentadoras de 

A CONTRATADA obriga-se a manter, nas dependências do CONTRATANTE, os 
funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda 

segurança; 
É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 
sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação. 

FORMA DE EXECUÇÃO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados. A Fiscalização por parte do 
consórcio irá acompanhar a execução dos serviços e verificar a quantidade executadas em cada um 
dos serviços previstos, como número e profundidade dos furos e área abrangida, conforme o tipo de 
ensaio, bem como os procedimentos aplicados em cada caso; 

A Mobilização e Desmobilização para a sondagem a percussão (SPT) deverá contemplar 
todos os custos relacionados ao deslocamento e/ou permanência dos equipamentos no local dos 

se que cabe à CONTRATADA definir se o deslocamento será diário para o local 
dos serviços, ou se irá manter os equipamentos mobilizados retirando-os apenas após a conclusão 

o todos os custos decorrentes dessa escolha, ou ainda se fará uma 
combinação entre estas alternativas. O serviço de mobilização e desmobilização dos equipamentos 
deve compreender em seu custo unitário todos os custos envolvidos, durante todo o período da 
xecução dos serviços, para garantir os equipamentos e a estrutura necessários à perfeita execução 
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ar rigorosamente as normas regulamentadoras de 

se a manter, nas dependências do CONTRATANTE, os 
funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda 

É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 
terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

gações da Contratada, através de servidor 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

 

. A Fiscalização por parte do 
consórcio irá acompanhar a execução dos serviços e verificar a quantidade executadas em cada um 

ofundidade dos furos e área abrangida, conforme o tipo de 

A Mobilização e Desmobilização para a sondagem a percussão (SPT) deverá contemplar 
ermanência dos equipamentos no local dos 

se que cabe à CONTRATADA definir se o deslocamento será diário para o local 
os apenas após a conclusão 

o todos os custos decorrentes dessa escolha, ou ainda se fará uma 
combinação entre estas alternativas. O serviço de mobilização e desmobilização dos equipamentos 
deve compreender em seu custo unitário todos os custos envolvidos, durante todo o período da 
xecução dos serviços, para garantir os equipamentos e a estrutura necessários à perfeita execução 
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15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

15.1. O consorcio Chapada forte reserva
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na
naResolução nº 005/2024 do Consorcio Chapada Forte
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Andaraí como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 

 

____________________________________________________ 

Gerente Executivo de Maquinas
 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 

de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presente

elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 

contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 

legislação.  

 

 

 

 

_________________________________

Consórcio CIDCD 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O consorcio Chapada forte reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na
aResolução nº 005/2024 do Consorcio Chapada Forte. 

Fica eleito o foro da Comarca de Andaraí como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

____________________________________________________ 
Gerbes Barbosa Gomes 

Gerente Executivo de Maquinas 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 

de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presente

elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 

contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 

Andaraí-BA, em 12 de março de 2024.

_________________________________ 
Amarildo Dias dos Anjos 

Secretário Executivo  
Consórcio CIDCD – Chapada Forte 
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se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e 

Fica eleito o foro da Comarca de Andaraí como único e competente para dirimir quaisquer 

____________________________________________________  

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 

de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os 

elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 

contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 

em 12 de março de 2024. 



 
 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
do Diamante da Chapada Diamantina 

 
 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Dispensa de Licitação nº ___/202
 
Razão Social:________________________________________________
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________
Endereço:___________________________________________________
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________
 
AO CONSÓRCIO CHAPADA FORTE,
 
Vimos apresentar proposta comercial 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo método 

SPT com emissão de laudo técnico relativo à 

entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio Intermunicipal 

Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina 

FORTE. 

N.º DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 
01 Sondagem mista com 

perfuração em solo ou rocha.
 
 

02 

Deslocamento entre furos

 
03 

Mobilização e desmobilização 
de equipamentos de sondagem 
mista. 

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
 
 
(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de___
 

(Nome do responsável legal pela empresa)
  

Observações: 

O valor global da proposta deverá contemplar todos 
trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus 
da presente licitação. 
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ANEXO II  
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº ___/2024. 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 

CONSÓRCIO CHAPADA FORTE, 

Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº ___/202

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo método 

SPT com emissão de laudo técnico relativo à obra da Passagem Molhada sobre o Rio Paraguaçu 

icípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio Intermunicipal 

Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina – CIDCD 

DO SERVIÇO QTD. UND V. UNITARIO

Sondagem mista com 
solo ou rocha. 

50 M 
 

Deslocamento entre furos 
4 

UND 

 

 

Mobilização e desmobilização 
de equipamentos de sondagem 

 
1 UND 

 
 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$____________________. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

cidade) (estado), ___ de __________ de___ 

(Nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 
trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

referente a Dispensa de Licitação nº ___/2024, cujo objeto é 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Sondagem mista pelo método 

obra da Passagem Molhada sobre o Rio Paraguaçu 

icípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, através do Consorcio Intermunicipal 

CIDCD - CHAPADA 

V. UNITARIO  
V. FINAL 

 

 

 

 

os tributos, encargos sociais, financeiros e 
que porventura possam recair sobre a execução do objeto 



 
 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
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Pelo presente contrato de prestação de serviços, 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO DIAMANTE DA 

CHAPADA DIAMANTINA –

Centro, CEP: 46.830-000, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

sob o nº 18.810.874/0001-70, representado pelo, Sr. 

Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx

simplesmente de CONTRATANTE 

privado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXX, neste ato representada por seu 

Sócio Diretor, XXXXX, portador do RG e CPF: XXXXXXXXX a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, 

vinculado ao Processo Administrativo 00x/20xx, Dispensa nº XXX, Tipo MENOR PREÇO 

XXXXX, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 

14.133/21, e pelas demais disposições pertinentes.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. Este Contrato tem como objeto 

serviços de Sondagem mista pelo método SPT com emissão de laudo técnico relativo à 

Passagem Molhada sobre o Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do 

através do Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada 

Diamantina – CIDCD - CHAPADA FORTE
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 
Termo de Contrato de Fornecimento de 
serviços que entre si fazem o 
Intermunicipal de Desenvolvimento do 
Circuito do Diamante da 
Diamantina CIDCD –
a Empresa xxxxx 

CONTRATO Nº ___

Pelo presente contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO DIAMANTE DA 

– CHAPADA FORTE com sede na Praça Aureliano Gondim 

devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

, representado pelo, Sr. xxxxxxxxxxxxx, inscrito no Cadastro de 

Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, doravante designado 

CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito 

rivado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXX, neste ato representada por seu 

Sócio Diretor, XXXXX, portador do RG e CPF: XXXXXXXXX a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, 

inculado ao Processo Administrativo 00x/20xx, Dispensa nº XXX, Tipo MENOR PREÇO 

XXXXX, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 

14.133/21, e pelas demais disposições pertinentes. 

DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de Sondagem mista pelo método SPT com emissão de laudo técnico relativo à 

Passagem Molhada sobre o Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do 

através do Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada 

CHAPADA FORTE. 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

Termo de Contrato de Fornecimento de 
ntre si fazem o Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento do 
Circuito do Diamante da Chapada 

– Chapada Forte e 

 
 

CONTRATO Nº ___/2024 

que entre si fazem, de um lado o CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO DIAMANTE DA 

Praça Aureliano Gondim - 

devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

, inscrito no Cadastro de Pessoa 

, doravante designado 

, pessoa jurídica de direito 

rivado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXX, neste ato representada por seu 

Sócio Diretor, XXXXX, portador do RG e CPF: XXXXXXXXX a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, 

inculado ao Processo Administrativo 00x/20xx, Dispensa nº XXX, Tipo MENOR PREÇO 

XXXXX, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 

Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de Sondagem mista pelo método SPT com emissão de laudo técnico relativo à obra da 

Passagem Molhada sobre o Rio Paraguaçu entre os Municípios de Boa Vista do Tupim e Itaetê, 

através do Consorcio Intermunicipal Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada 



 
 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
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1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da 

CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a contratação direta.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO D
 
2.1. PRAZO DE EXECUÇÃO
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 
Chapada Forte. 
 
2.2. LOCAL DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO
próximo ao Campo de Futebol, no muni
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
 
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).
 
* Anexar Planilha aqui. 
 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obje
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
ORGÃO  – 020201 – SECRETÁRIA OPERACIONAL
PROJETO ATIVIDADE – 1010 
ELEMENTO DE DESPESA – 44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
FONTE DE RECURSO – 1701 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
 

5.1.  O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando

esgotamento do prazo. 
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1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 

seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da 

CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a contratação direta. 

DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DO SERVIÇO

EXECUÇÃO: O objeto deverá ser realizado, a partir da 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 

DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO: Os serviços serão realizados no Rio Paraguaçu, 
próximo ao Campo de Futebol, no município de Itaetê - BA, bairro Centro, CEP: 46.790

DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SECRETÁRIA OPERACIONAL 
1010 – IMPLANTAÇÃO DA PASSAGEM MOLHADA 

44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1.  O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

ação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

nsórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito 
– Chapada 

 

1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 

seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da 

O SERVIÇO 

O objeto deverá ser realizado, a partir da ordem de serviço, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, este prazo poderá ou não ser prorrogado, a critério do Consorcio 

realizados no Rio Paraguaçu, 
CEP: 46.790-000. 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 

IMPLANTAÇÃO DA PASSAGEM MOLHADA  

DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.  O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

ação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

se o recebimento definitivo no dia do 
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5.3. A Administração rejeitará, no todo ou em part

especificações técnicas exigidas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO

6.1. Os preços incidentes na contratação, não sofrerão qualquer espécie de reajuste, excetos aqueles 

por força da Legislação Vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNC

 

7.1. O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.21. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 1

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

14.133/21.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante co

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, 

pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das 

Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal. 

8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assum

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nest

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 
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. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do objeto em desacordo com as 

 

DO REAJUSTE DE PREÇO 

Os preços incidentes na contratação, não sofrerão qualquer espécie de reajuste, excetos aqueles 

 

DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

DO PAGAMENTO 

. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, 

pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das 

ativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e 

.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
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em desacordo com as 

Os preços incidentes na contratação, não sofrerão qualquer espécie de reajuste, excetos aqueles 

7.1. O prazo de vigência será de 02 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, 

5 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

nsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, 

pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das 

ativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e 

.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

idas. 

. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

a hipótese, o prazo para 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
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8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quant

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012. 

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em 

pagamento. 

8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a:
 
9.1.1. Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações;
 
9.1.2. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do 

respeito da presente contratação e/ou outras informações a ele inerentes;

9.1.3. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal, ou ainda a terceiros, na 

execução do objeto deste Termo, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsa

fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo 

9.1.4. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público;

9.1.5. Responder, integralmente, por perdas e

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

9.1.6. Prestar os esclarecimentos que fore
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. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

to será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

se a: 

Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações; 

Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do 

respeito da presente contratação e/ou outras informações a ele inerentes; 

Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal, ou ainda a terceiros, na 

execução do objeto deste Termo, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsa

fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Consórcio; 

Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

tegralmente, por perdas e danos que vier a causar a este Consórcio

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio; 
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. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

o aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

to será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

que constar como emitida a ordem bancária para 

. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do Consórcio a 

Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal, ou ainda a terceiros, na 

execução do objeto deste Termo, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo 

Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

danos que vier a causar a este Consórcio ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras 
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9.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, exceto autorizadas pelo 

9.1.8.Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenc

comerciais, taxas, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto; 

9.1.9. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao 

Consórcio Chapada Forte, a responsabilidade pelo s

fornecimento, razão pela qual a empresa contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o 

9.1.14. A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo co

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

9.1.14. Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 

neste Termo de Referência. 

9.1.15. Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 

finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.

9.1.16. Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros

decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 

restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

comprovação de sua responsabilidade;

9.1.17. Atentar para as normas 

apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados;

9.1.18. A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 

excluem ou reduzem a responsabilidade da CONTRATADA;

9.1.19. Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante.

9.1.20. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 

com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

9.1.21. Fornecer todo o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos 

serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade;

9.1.22. Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialme

objeto ora licitado, exceto para as situações e condições previstas neste Termo;
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Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, exceto autorizadas pelo Consórcio;  

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenc

comerciais, taxas, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto; 

A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao 

, a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o 

fornecimento, razão pela qual a empresa contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o Consórcio;  

A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo co

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 

Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 

finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.

se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros

decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 

restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

comprovação de sua responsabilidade; 

Atentar para as normas de segurança nas dependências do CONTRATANTE, devendo 

apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados;

A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 

onsabilidade da CONTRATADA; 

Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante.

Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 

com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos 

serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade;

Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialme

objeto ora licitado, exceto para as situações e condições previstas neste Termo;
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Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;  

A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao 

eu pagamento, nem poderá onerar o 

fornecimento, razão pela qual a empresa contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

A empresa contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente 

 

Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado 

Responder pela qualidade dos serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 

finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos. 

se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida 

restauração ou ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

de segurança nas dependências do CONTRATANTE, devendo 

apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados; 

A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte do CONTRATANTE, não 

Substituir, imediatamente, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios pela Contratante. 

Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas 

o material, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos 

serviços, sendo que os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade; 

Não se associar com outrem, não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 

objeto ora licitado, exceto para as situações e condições previstas neste Termo; 
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9.1.23. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 

Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CO

9.1.24. Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto da 

CONTRATADA perante a Administração, informando seu endereço de e

contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 

CONTRATANTE, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações 

feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 

motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá

imediatamente; 

9.1.25. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação pertinente; 

9.1.26 Disponibilizar uma conta de 

as partes; 

9.1.27. Manter endereço de e-mail e telefone atualizados e manter acesso periódico ao e

inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 

pela CONTRATANTE; 

9.1.28. Resguardar que seus funcioná

impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 

prestação dos serviços; 

9.1.29. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimen

prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito;

9.1.30. Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 

ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 

ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da 

análise da administração e das sanções previstas;

9.1.31.  A CONTRATADA deve responsabilizar

pelos seus empregados quando em serviço;

9.1.32. A CONTRATADA deve observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 

do trabalho; 

9.1.33. A CONTRATADA obriga

funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente c

as normas internas e de segurança;
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É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 

Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CO

Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto da 

CONTRATADA perante a Administração, informando seu endereço de e-

contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 

RATANTE, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações 

feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 

motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá

Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

Disponibilizar uma conta de e-mail e um número de telefone para fins de comunicação entre 

mail e telefone atualizados e manter acesso periódico ao e

inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 

Resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e 

impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimen

prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito; 

Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 

ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 

om todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da 

análise da administração e das sanções previstas; 

A CONTRATADA deve responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 

m serviço; 

A CONTRATADA deve observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 

A CONTRATADA obriga-se a manter, nas dependências do CONTRATANTE, os 

funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda 

as normas internas e de segurança; 
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É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 

Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto da 

-mail e telefones para 

contato. Ele será responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela 

RATANTE, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações 

feitas pelo Gestor do Contrato. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por 

motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Administração deverá ser informada 

Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

e um número de telefone para fins de comunicação entre 

mail e telefone atualizados e manter acesso periódico ao e-mail, 

inclusive área de lixo eletrônico e Spam, para que se tome conhecimento dos serviços solicitados 

rios cumpram as normas internas do CONTRATANTE e 

impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na 

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos 

Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 dias corridos, irregularidades 

ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o registro da 

om todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da 

se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos 

A CONTRATADA deve observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 

se a manter, nas dependências do CONTRATANTE, os 

om o serviço, observando ainda 
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9.1.34. É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 

sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
10.1. A CONTRATANTE obriga

10.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Te

recebimento definitivos;  

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

10.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e na forma estabelecidos nesse termo.

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus e

prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

11.1 A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor do 

Consorcio Chapada Forte, o Sr. Gerbes Barbosa Gomes , e

permitida a contratação de terceiros para assisti

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próp

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 
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É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 

o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus e

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor do 

Consorcio Chapada Forte, o Sr. Gerbes Barbosa Gomes , e/ou pelo respectivo substituto designado

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 
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É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

rmo de Referência, para fins de aceitação e 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor do 

ou pelo respectivo substituto designado, 

los com informações pertinentes a 

rio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  
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11.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoram

interno da Administração, que deverão dirimir duvidas e subsidiá

para prevenir riscos na execução contratual.

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos.

11.6. O gestor do contrato, será 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico

III - analisar eventuais alterações contratuais a

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da exec

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e

WhatsApp), com poderes para representá

decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/21: 
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O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

que deverão dirimir duvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

gestor do contrato, será o servidor Amarildo Dias dos Anjos

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

analisar a documentação que antecede o pagamento; 

pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

entuais alterações contratuais após ouvido o fiscal do contrato;

analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e

pp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133/21. 

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

l atualizado da contratação. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

ão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/21: 
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ento jurídico e de controle 

lo com informações relevantes 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Amarildo Dias dos Anjos, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

pós ouvido o fiscal do contrato; 

ução através de relatórios e demais documentos 

decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133/21.  

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL  

ão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/21:  
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regular

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiên

para aprendiz. 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais 

sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em 

justificado; 
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não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais 

1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

es emitidas pela autoridade designada para 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

cia, para reabilitado da Previdência Social ou 

razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e  

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais 

do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

decorrência de fato superveniente devidamente 
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14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução o

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na 

execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;

14.22. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, qu

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 

14.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenua

14.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na 

1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta.

2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11;

2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

derativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

u da entrega do objeto sem motivo justificado; 

1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na 

1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11; 

2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

derativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hi

reparação integral do dano causado AO Consórcio Chapada Forte

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, em dez dias úteis da sua assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de 

questões oriundas do presente Contrato.

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 

(TRÊS) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

 

xxxxxxxxxxxx, __ de __________ de 202

__________

CONSÓRCIO CHAPADA FORTE

__________________________________________

REPRESENTANTE 
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.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de 

ação integral do dano causado AO Consórcio Chapada Forte. 

.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, em dez dias úteis da sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí - Ba como competente para dirimir qua

questões oriundas do presente Contrato. 

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 

(TRÊS) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

xxxxxxxxxxxx, __ de __________ de 2024. 

 

___________________________________________ 

CONSÓRCIO CHAPADA FORTE 

WILSON PAES CARDOSO 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA 
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pótese alguma, a obrigação de 

.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Ba como competente para dirimir quaisquer 

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 
 
 
NOME DA EMPRESA inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, 
DECLARA, para os devidos fins,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).
 
 
Data: _____________________ 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, 
DECLARA, para os devidos fins, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).

 

________________________ 
Nome da empresa  

CNPJ  
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XXXIII DO ART. 7º 

inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 
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